
 

Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

 

1 

 

 

ATA DA 6ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE ÉTICA – 2019 

 

Ata da 6ª Reunião da Comissão de Ética do TJDFT, realizada em 1º de julho de 2019, às 

13h30, na Sala de Reuniões da Escola de Formação Judiciária, sob a presidência do 

Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Presidência Dr. Daniel Eduardo Carnacchioni. 

Presentes os membros da Comissão, a saber, o Exmo. Senhor Juiz Assistente da 

Corregedoria, Dr. Osvaldo Tovani; o Senhor representante da Corregedoria, Daniel 

Carneiro Mendes de Andrade; a Senhora Consultora Jurídica de Pessoal da Presidência 

– CJP, Daniela Lucas Ribeiro de Ávila e a suplente Larissa Maria F. M. N. Nogueira; a 

Senhora Secretária da Escola de Formação Judiciária – SEEF, Arlete Garcia Rodrigues e 

o suplente Felipe Schiavon de Oliveira; a Senhora representante da Coordenação da 

Ouvidoria-Geral – COVG, Carolina Campos Afonso; a Senhora representante da 

Secretaria de Recursos Humanos – SERH, Luciana Essinger Toledo Varella; o Senhor 

representante do SINDJUS, Abdias Trajano Neto; o Senhor representante da ASSEJUS, 

Roney Marcelino da Silva; a Senhora Coordenadora da Comissão de Ética, Sofia 

Baesse Gregório e sua substituta, Jordana Diniz Lara. A Coordenadora da Comissão de 

Ética deu início à reunião com apresentação dos assuntos a serem tratados. O primeiro 

tópico, relativo ao processo 12823/2019 de relatoria do senhor Daniel Carneiro 

Mendes de Andrade, decorre de uma consulta feita à Ouvidoria do Tribunal sobre a 

possibilidade de servidor do TJDFT cadastrar CNPJ como Microempreendedor 

Individual. O relator votou no sentido de negar conhecimento da presente demanda 

na Comissão de Ética e remeter o expediente à Presidência do Tribunal, 

especificamente à Consultoria Jurídica de Pessoal, por entender que tal 

questionamento deve ser avaliado considerando os ditames da legislação de pessoal. 

O voto do relator foi acompanhado por unanimidade. Passou-se, então, à análise do 

processo 19109/2017 de relatoria do senhor Abdias Trajano Neto. Após breve 

explanação sobre o processo, o relator votou pelo arquivamento do feito por entender 

que, na oportunidade em que os fatos ocorreram, o servidor não estava no exercício 

do cargo e que, portanto, não há de se imputar falta ética a ele. Os membros, então, 

questionaram sobre o que motivou a abertura do processo, e ao identificarem que 

ainda está tramitando na esfera judicial processo sobre o mesmo fato, sugeriu-se o 

sobrestamento do processo até decisão final. Os membros, então, votaram, por 

aguardar a decisão final na esfera judicial, sobrestando seu andamento na Comissão de 

Ética. Dr. Daniel solicitou, então, o acompanhamento do referido processo até a 

decisão final, com apresentação da sentença à Comissão. Passou-se, então, à análise 

do processo 8699/2019, de relatoria do senhor Roney Marcelino da Silva. O relator 

votou pelo arquivamento do processo, por falta de provas de violação de conduta 

ética. O voto foi acompanhado por todos os membros por unanimidade. A 

Coordenadora da Comissão de Ética, então, passou a tratar da situação do novo código 
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de ética. Reforçou que o documento será enviado ao Nurt para revisão e que deverá 

ser votado no pleno do mês de julho. Dr. Tovani sugeriu que fosse aberto novo prazo 

de análise do código após a revisão do Nurt, o que contou a concordância de todos os 

membros. Por fim, a Coordenadora questionou aos membros sobre a redação do 

artigo do novo código que trata do recebimento de vantagens de qualquer natureza 

por servidor do Tribunal, relembrando a recomendação do TCU sobre o recebimento 

de presentes. Decidiu-se manter a vedação de forma genérica, e estudar 

posteriormente possibilidade de editar portaria regulamentado o recebimento de 

presentes, conforme especificidades indicadas no Acórdão 674/2018 do TCU. 

Encerradas as discussões, a senhora Arlete Garcia Rodrigues solicitou reunião 

extraordinária para tratar do processo 21301/2018, que está sob sua relatoria. Dr 

Daniel, entretanto, definiu reunião ordinária para o dia 30 de julho de 2019, às 13h30, 

para tratar desse processo e do processo 20618/2018 de relatoria da senhora Carolina 

Campos Afonso. Não havendo mais nenhuma colocação por parte dos presentes, a 

reunião foi encerrada às 14h50. Para constar, eu, Sofia Baesse Gregório, 

Coordenadora da Comissão, subscrevo a presente ata, assinada por todos os 

presentes. 
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